PARECER Nº 267, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 351, DE 2000 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei nº 351, de 2000, de autoria do nobre deputado Henrique Pacheco, que tem por finalidade proibir a cobrança de taxas, pela Sabesp, de estabelecimentos que não recebem tratamento de esgoto em sua rede. 

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 83ª a 87ª Sessões Ordinárias (de 5 a 9 de junho de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno. A matéria envolvida na referida proposição legislativa é a desoneração do pagamento de taxas àqueles que não recebem o tratamento do esgoto coletado na rede da Sabesp, medida esta decorrente da própria natureza da tributação em questão. 

Isto porque, na medida em que envolve a prestação de um serviço público divisível, apenas devem sofrer a incidência da carga tributária aqueles que puderem, efetiva ou potencialmente, beneficiar-se do referido serviço, conforme preceitua o inciso II do artigo 145 da Constituição Federal de 1988. 

Desta feita, em atenção ao normatizado no artigo 23, inciso I da Carta Magna, depreende-se que o presente projeto de lei, caracteriza o pleno exercício da competência legislativa estadual remanescente, ex vi do § 1º do artigo 25 da Constituição Federal, dispondo que "São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição". 

Logo, a competência legislativa estadual resta inequívoca, não apresentando, tal projeto de lei, de outra parte, qualquer vício quanto à sua iniciativa, dado não estar relacionado com as matérias cujo processo legislativo tenha de ser, necessariamente, deflagrado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, conforme dispõe o § 2º do artigo 24 da Constitutição Bandeirante. 

Por sua vez, denota-se a inexistência de menção a qualquer sanção pelo descumprimento da norma impositiva prevista no art. 1º do sobredito projeto, o que tende a afastar sua eficácia no mundo fático. 

Assim, a fim de conferir eficácia à presente proposição legislativa, sugerimos a inserção de parágrafo único ao art. 1º do projeto de lei sob comento, para apresentar a seguinte redação: 

EMENDA 

Acrescente-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 351, de 2000, o seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único - O não cumprimento ao disposto nesta lei ensejará a aplicação, pelo Poder Público, de pena pecuniária à Sabesp no valor de 150 a 1.500 Ufesp's, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, devendo ser aplicada em dobro a cada reincidência, considerando-se, para tanto, o valor decorrente da última penalização." 

Desta forma, o projeto de lei em exame está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 351, de 2000, com a emenda apresentada. 

a) Edmir Chedid - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda. 

Sala das Comissões, em 10-10-00 

a) Célia Leão - Presidente

 Rosmary Corrêa, Carlos Braga, Célia Leão, Carlinhos Almeida, Pedro Mori 

